
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29660 - DF (2023/0311890-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : DAVID SERVULO CAMPOS
ADVOGADO : CHARLES DOUGLAS SILVA ARAUJO - DF045107
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. DELEGADO DE POLÍCIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PRAZO CONTADO 
DA PUBLICAÇÃO DO ATO NO DIÁRIO OFICIAL. DATA DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.  

1. Na origem, trata-se de mandado de segurança individual, com 
pedido de liminar, impetrado em 29/8/2023, contra suposto ato ilegal do 
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, consubstanciado na 
Portaria MJ n. 397, de 21/10/2021 (DOU de 25/10/2021), que indeferiu, em 
razão da ausência do pressupostos autorizadores previstos no art. 174, da Lei 
n. 8.112/1990, o pedido de revisão da pena de demissão do cargo público de 
Delegado da Polícia Federal.

2. "Consoante o entendimento desta Corte, o termo inicial do prazo 
decadencial para impetração de mandado de segurança contra aplicação de 
penalidade disciplinar é a data da publicação do ato no Diário Oficial, 
oportunidade em que se torna apto a gerar efeitos lesivos à esfera jurídica do 
interessado, sendo certo que o pedido de reconsideração, na via 
administrativa, desprovido de efeito suspensivo não interrompe o prazo para o 
mandado de segurança." (AgInt no MS n. 24.706/DF, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022.)

3. No caso em exame, insurgindo-se a parte ora agravante contra a 
Portaria MJ n. 397, de 21/10/2021, publicada no Diário Oficial da União, de 
25/10/2021, segunda-feira, iniciando-se a contagem do prazo decadencial em 
26/10/2021, terça-feira, patente é a decadência do direito à impetração do 
presente remédio constitucional, vez que a sua impetração se deu em 
29/8/2023, quando já havia há muito decorrido o prazo decadencial de 120 
(cento e vinte) dias previsto no art. 23 da Lei n. 12.016/09.

4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 20 de agosto de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 29660 - DF (2023/0311890-2)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : DAVID SERVULO CAMPOS
ADVOGADOS : DAVID SÉRVULO CAMPOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

DF066662
CHARLES DOUGLAS SILVA ARAUJO - DF045107

AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSUAL CIVIL. DELEGADO DE POLÍCIA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DEMISSÃO. PRAZO CONTADO 
DA PUBLICAÇÃO DO ATO NO DIÁRIO OFICIAL. DATA DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL. DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.  

1. Na origem, trata-se de mandado de segurança individual, com 
pedido de liminar, impetrado em 29/8/2023, contra suposto ato ilegal do 
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública, consubstanciado na 
Portaria MJ n. 397, de 21/10/2021 (DOU de 25/10/2021), que indeferiu, em 
razão da ausência do pressupostos autorizadores previstos no art. 174, da Lei 
n. 8.112/1990, o pedido de revisão da pena de demissão do cargo público de 
Delegado da Polícia Federal.

2. "Consoante o entendimento desta Corte, o termo inicial do prazo 
decadencial para impetração de mandado de segurança contra aplicação de 
penalidade disciplinar é a data da publicação do ato no Diário Oficial, 
oportunidade em que se torna apto a gerar efeitos lesivos à esfera jurídica do 
interessado, sendo certo que o pedido de reconsideração, na via 
administrativa, desprovido de efeito suspensivo não interrompe o prazo para o 
mandado de segurança." (AgInt no MS n. 24.706/DF, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022.)

3. No caso em exame, insurgindo-se a parte ora agravante contra a 
Portaria MJ n. 397, de 21/10/2021, publicada no Diário Oficial da União, de 
25/10/2021, segunda-feira, iniciando-se a contagem do prazo decadencial em 
26/10/2021, terça-feira, patente é a decadência do direito à impetração do 
presente remédio constitucional, vez que a sua impetração se deu em 
29/8/2023, quando já havia há muito decorrido o prazo decadencial de 120 
(cento e vinte) dias previsto no art. 23 da Lei n. 12.016/09.

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por DAVID SÉRVULO CAMPOS 

contra decisão que denegou a segurança diante da decadência do direito à impetração (fls. 

1965-1977).

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos (fl. 1991):
 
Portanto, a administração pública sempre intimou o Agravante de todas as 

decisões tomadas nos Processos disciplinares instaurados contra sim de forma 
pessoal, por meio do Núcleo de Disciplina –NUDIS da Superintendência Regional 
no DF, órgão de lotação do Agravante.

Não obstante, com relação ao pedido de Revisão da pena de demissão, 
adotou forma de intimação por meio do Diário da União, alterando a sua forma de 
proceder sem qualquer motivação idônea para tanto.

No entanto, mesmo após a publicação da Portaria nº 397, de 21 de outubro 
de 2021 no DOU, novamente o NUDIS intimou o Agravante da referida decisão 
pessoalmente apenas em 08 de maio de 2023.

Portanto, deve prevalecer para início da contagem do prazo decadencial 
para impetração do presente “Writ” a data da intimação pessoal do Agravante, que 
não estava ademais representado por advogado em nenhum dos processos 
disciplinares a que foi covardemente submetido pela polícia federal.

 
A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação (fls. 2019-2025).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão recorrida.

Na origem, trata-se de mandado de segurança individual, com pedido de 

liminar, impetrado por DAVID SERVULO CAMPOS, em 29/8/2023, contra suposto ato 

ilegal do MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, 

consubstanciado na Portaria MJ n. 397, de 21/10/2021 (DOU de 25/10/2021), que 

indeferiu, em razão da ausência do pressupostos autorizadores previstos no art. 174, da 

Lei n. 8.112/1990, o pedido de revisão da pena de demissão do cargo público de 

Delegado da Polícia Federal, imposta nos autos do PAD 08280.000762/2015-11 e por 

força da Portaria MJ n. 432/2020.

Com efeito, é firme o entendimento jurisprudencial no âmbito do Pretório 

Excelso e desta Corte Superior, no sentido de que, nos casos de Mandado de Segurança 

contra sanção disciplinar imposta a servidor público, o termo inicial do prazo decadencial 

previsto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009 conta-se a partir da publicação do ato 

administrativo na imprensa oficial, independentemente da data da intimação pessoal do 

acusado ou de seu advogado, além de que, tratando-se de ato de efeitos concretos e 
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permanentes, não há que se falar em relação de trato sucessivo.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. DECADÊNCIA DO DIREITO À 
IMPETRAÇÃO DA VIA MANDAMENTAL. ART. 23 DA LEI 12.016/2009. 
TERMO INICIAL. DATA DA PUBLICAÇÃO DO ATO SANCIONADOR NO 
DIÁRIO OFICIAL. PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DECADÊNCIA CONFIGURADA. 
ALEGADA NULIDADE DA PUBLICAÇÃO DO ATO COATOR NO DIÁRIO 
OFICIAL, POR AUSÊNCIA DE NOME DOS ADVOGADOS. INOCORRÊNCIA. 
PRECEDENTE DO STJ. IMPETRAÇÃO DE DEMANDA ANTERIOR PERANTE 
TRIBUNAL INCOMPETENTE. INOCORRÊNCIA DE SUSPENSÃO OU 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL PARA NOVA IMPETRAÇÃO. 
PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Trata-se de Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança Individual, impetrado 
contra suposto ato comissivo ilegal, da lavra do Exmo. Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
consubstanciado na Portaria GPR n. 1.269, de 22/05/2017 (DOU de 23/05/2017), 
que aplicou à agravante pena de cassação de aposentadoria do cargo público de 
Analista Judiciário, Área Apoio Especializado, Especialidade Psicologia, do Quadro 
de Pessoal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, nos termos 
dos arts. 117, IX, 132, XIII e 134 da Lei 8.112/90, com base nas irregularidades 
apuradas no bojo do PAD 6.157/2015.

III. O Tribunal de origem afastou a prejudicial de mérito da decadência e, 
no mérito, denegou a segurança.

IV. É firme o entendimento jurisprudencial no âmbito do Pretório Excelso e 
desta Corte, no sentido de que, nos casos de Mandado de Segurança contra sanção 
disciplinar imposta a servidor público, o termo inicial do prazo decadencial previsto 
no art. 23 da Lei 12.016/2009, conta-se a partir da publicação do ato administrativo 
na imprensa oficial, independentemente da intimação pessoal do acusado ou de seu 
advogado, além de que, tratando-se de ato de efeitos concretos e permanentes, não 
há que se falar em relação de trato sucessivo.

V. No caso, insurgindo-se a parte ora agravante contra a Portaria GPR n. 
1.269, de 22/05/2017, publicada no Diário Oficial da União, de 24/05/2017, quarta-
feira, iniciando-se a contagem do prazo decadencial em 25/05/2017, quinta-feira, 
patente é a decadência do direito à impetração do presente remédio constitucional, 
vez que a sua impetração deu-se quando já havia há muito decorrido o prazo 
decadencial de 120 (cento e vinte) dias previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009, que 
findou-se em 22 de setembro de 2017, sexta-feira.

VI. Não há que se falar em nulidade da publicação do ato coator no Diário 
Oficial, por ausência de nome dos patronos da parte impetrante, visto que esta Corte 
já decidiu que, "por tratar-se de pedido administrativo, descabe invocar a 
necessidade de indicação dos nomes dos advogados" (STJ, RMS 18.581/PB, relator 
Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJu de 23/5/2005).

VII. Esta Corte perfilha entendimento no sentido de que a extinção de 
mandamus anteriormente impetrado perante Tribunal incompetente, com decisão 
com trânsito em julgado, e quando não houver a remessa dos autos ao juízo 
competente, não tem o condão de suspender ou interromper o prazo decadencial 
previsto no art. 23 da Lei 12.016/2009, com vista à nova impetração. Precedentes do 
STJ.

VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 59.914/DF, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 
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18/12/2023.)
 

Igual entendimento se aplica no caso de indeferimento do pedido de revisão 

previsto no art. 174, da Lei n. 8.112/90. Confira-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE 

SEGURANÇA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ATO COMISSIVO. DECADÊNCIA. INTERPOSIÇÃO 
DE RECURSO ADMINISTRATIVO SEM EFEITO SUSPENSIVO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA. CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE.

[...]
II - No caso, verifica-se que o ato reputado ilegal pelo próprio Impetrante, 

consubstanciado no não conhecimento do pedido de revisão do ato administrativo 
supostamente inquinado, foi publicado no DOU em 04.03.2015. A impetração, 
todavia, deu-se somente em 03.08.2015, quando já escoado o prazo decadencial, a 
teor do art. 23 da Lei n. 12.016/09.

III - A interposição de recurso administrativo destituído de efeito 
suspensivo, a teor do art. 61 da Lei n. 9.784/99, não tem o condão de interromper a 
fluência da decadência, nos termos da Súmula n. 430/STF. Precedentes.

[...]
V - Agravo Regimental improvido. (AgRg no MS n. 21.971/DF, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 27/9/2017, DJe de 
3/10/2017.)

 
No caso em exame, insurgindo-se a parte ora agravante contra a Portaria MJ n. 

397, de 21/10/2021, publicada no Diário Oficial da União, de 25/10/2021, segunda-feira, 

iniciando-se a contagem do prazo decadencial em 26/10/2021, terça-feira, patente é 

a decadência do direito à impetração do presente remédio constitucional, vez que a sua 

impetração se deu em 29/8/2023, quando já havia há muito decorrido o prazo decadencial 

de 120 (cento e vinte) dias previsto no art. 23 da Lei n. 12.016/09.

Na mesma linha foi o bem lançado parecer ministerial (fls. 1955-1962):
 
Todavia, a pretensão do impetrante foi atingida pela decadência.
Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 'em se tratando 

de ato comissivo, considera-se a data da respectiva publicação na imprensa oficial 
como termo inicial do prazo decadencial para a propositura do mandado de 
segurança, momento em que é dada ciência ao interessado do ato impugnado e que 
este se revela apto à produção de efeitos lesivos à esfera jurídica do impetrante' 
(AgInt no MS n. 28.612/DF, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF5), Primeira Seção, julgado em 29/11/2022,DJe de 2/12/2022).

Na hipótese, o prazo decadencial para impetração do mandado de segurança 
conta-se a partir da publicação no Diário Oficial da Portaria do Ministro de Estado 
da Justiça que negou a abertura do procedimento de revisão da penalidade, momento 
em que é presumível o conhecimento do ato coator pelos interessados, 
independentemente da posterior cientificação por e-mail ou da notificação por 
mandado dos procuradores do impetrante.

[...]
No caso, o ato questionado, Portaria/MJ nº 397/2021 - que indeferiu o 

pedido de revisão da penalidade de demissão -, foi publicado no Diário Oficial da 
União em 25 de outubro de 2021. Por sua vez, o presente 'mandamus' foi impetrado 
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em 09 de fevereiro de 2023, ou seja, depois de mais de 1 (um) ano da publicação da 
Portaria objurgada.

Portanto, é evidente a ocorrência da decadência.
 
Destaque-se que, nos termos do entendimento consolidado no âmbito desta 

Corte e na Súmula n. 430 do STF, a interposição de pedido de reconsideração na via 

administrativa não suspende, nem interrompe a fluência do prazo decadencial para a 

impetração do mandado de segurança.
A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
DISCIPLINAR. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO. DEMORA NA ANÁLISE. 
INTERESSE DE AGIR. AUSÊNCIA. NULIDADE DO ATO DE DEMISSÃO. 
DECADÊNCIA. OCORRÊNCIA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. CONFIGURAÇÃO.

1. Ausente o interesse de agir do impetrante quanto à demora na análise do 
pedido de reconsideração em processo administrativo disciplinar, considerando que, 
na data em que impetrado o presente writ, o referido pedido já tinha sido analisado 
na esfera administrativa.

2. Consoante o entendimento desta Corte, o termo inicial do prazo 
decadencial para impetração de mandado de segurança contra aplicação de 
penalidade disciplinar é a data da publicação do ato no Diário Oficial, oportunidade 
em que se torna apto a gerar efeitos lesivos à esfera jurídica do interessado, sendo 
certo que o pedido de reconsideração, na via administrativa, desprovido de efeito 
suspensivo não interrompe o prazo para o mandado de segurança.

3. Hipótese em que, em relação à nulidade do ato de demissão do servidor, 
o writ foi impetrado quando já ultrapassado o prazo decadencial.

[...]
6. Agravo interno desprovido. (AgInt no MS n. 24.706/DF, relator Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 3/5/2022, DJe de 10/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO 

MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DECADÊNCIA PARA A IMPETRAÇÃO DE MANDADO 
DE SEGURANÇA. RECURSO ADMINISTRATIVO SEM EFEITO 
SUSPENSIVO. SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
INEXISTÊNCIA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO.

[...]
II - Conforme entendimento consolidado neste Superior Tribunal de Justiça, 

o termo inicial do prazo de decadência para impetração de mandado de segurança 
contra a decisão de processo administrativo disciplinar é a data da publicação do 
respectivo ato no Diário Oficial, e não a posterior intimação pessoal do servidor.

III - Na espécie, embora os Impetrantes pretendam a contagem do prazo 
decadencial a partir da notificação da decisão que rejeitou o recurso administrativo 
(fls. 127/128e), publicada em 09.02.2017, verifica-se que a impetração dirige-se, na 
verdade, contra o Termo de Julgamento de fls. 256/257e, publicado em 06.07.2016, 
mediante o qual o Ministro de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 
julgou o Processo Administrativo Disciplinar n. 21000.002858/2014-92, cominando 
aos Impetrantes a responsabilidade civil, individual, pelo ressarcimento ao erário dos 
valores recebidos a título de "bolsa de pesquisa".

IV - O manejo de pedido de reconsideração ou de recurso administrativo 
sem efeito suspensivo não tem o condão de suspender ou interromper o prazo para 
impetração da ação mandamental, consoante inteligência da Súmula 430/STF.
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V - Publicado o ato coator na imprensa oficial em 06.07.2016 (fl. 256e) e 
impetrado o presente mandamus no dia 06.07.2017 (fl. 01e), de rigor o 
reconhecimento da decadência do direito à impetração.

[...]
VIII - Agravo Interno improvido. (AgInt no MS n. 23.631/DF, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 
12/11/2021.)

 
Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, NEGO 

PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 29.660 / DF
Número Registro: 2023/0311890-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003000158202102 08280000762201511 23888098 8003000158202102 8280000762201511

Sessão Virtual de 14/08/2024 a 20/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Secretário  
 
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVID SERVULO CAMPOS
ADVOGADO : CHARLES DOUGLAS SILVA ARAUJO - DF045107
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR 
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TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/08/2024 a 20/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 

Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 20 de agosto de 2024
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